
 

 

CM HOSPITALAR S.A. 

NIRE: 35.300.486.854 

CNPJ: 12.420.164/0001-57 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

REALIZADA EM 17 DE MARÇO DE 2021 

 

DATA, HORA E LOCAL: Às 18 horas, no dia 17 de março de 2021, na sede da CM HOSPITALAR S.A. 

(“Companhia”), localizada na Avenida Luiz Maggioni, nº 2.727, Distrito Empresarial, CEP 14072-055, na 

cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

 

PRESENÇA E CONVOCAÇÃO: Dispensadas todas as formalidades de convocação, nos termos do §4° do 

artigo 124 da lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

tendo em vista a presença de acionistas titulares de ações representativas de 100% do capital social da 

Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença dos Acionistas. 

 

MESA: Leonardo Almeida Byrro – Presidente; Joseane Correia – Secretária.  

 

LEITURA DE DOCUMENTOS: Dispensada a leitura dos documentos relacionados à ordem do dia da 

Assembleia Geral Extraordinária, uma vez que referidos documentos são do inteiro conhecimento dos 

acionistas da Companhia. 

 

ORDEM DO DIA: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 

renúncia de membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a eleição de um novo membro do 

Conselho de Administração da Companhia; (iii) ratificar a composição do Conselho de Administração da 

Companhia; (iv) a alteração e consolidação do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”); (v) a 

aprovação do Plano de Incentivo de Longo Prazo com Ações Restritas da Companhia; (vi) a retificação da 

remuneração global anual da administração para o exercício social de 2021, deliberada na Assembleia Geral 

Ordinária realizada em 3 de fevereiro de 2021 (“AGO de 03/02/2021”); e (vii) a autorização para que os 

administradores tomem todas as medidas necessárias para implementação dessas deliberações. 

 

DELIBERAÇÕES: Diante da ausência do Presidente do Conselho de Administração, os acionistas elegeram 

Leonardo de Almeida Byrro, Diretor Presidente da Companhia, e Joseane Correia, para comporem a mesa 

da presente Assembleia Geral na qualidade de presidente e secretária, respectivamente, conforme disposto 

no art. 7º, parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia. Ato contínuo, os acionistas decidiram, por 

unanimidade, em quaisquer ressalvas ou restrições: 

 

(i) A aceitação da renúncia: (a) da Sra. Camila Goulart Mafra Terra, brasileira, solteira, 

administradora, portadora do documento de identidade RG nº 48.704.155-0, inscrita no CPF/ME sob o nº 

341.305.718-93, residente e domiciliada na cidade de Bonfim Paulista, Estado de São Paulo, na Rodovia SP 

328 KM 310,9, Condomínio Country Village, Casa 20, CEP 14110-000, eleita como membro do Conselho de 

Administração na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 02 de fevereiro de 2021; e 

(b) do Sr. Carlos Alberto Mafra Júnior, brasileiro, solteiro, empresário, portador do documento de 

identidade RG nº 47.874.394-4, inscrito no CPF/ME sob o nº 341.309.078-08, residente e domiciliado na 

cidade de Bonfim Paulista, Estado de São Paulo, na Rodovia SP 328, KM 310,9, Condomínio Country Village, 
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Casa 20, CEP 14110-000, eleito como membro do Conselho de Administração na Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia, realizada em 02 de fevereiro de 2021.  

 

Os membros do Conselho de Administração ora renunciantes declaram não existir qualquer obrigação 

pendente entre eles e a Companhia e afirmam ainda não haver nada a reclamar da mesma, a qualquer 

tempo, a qualquer título, com relação a todo e qualquer ato ou omissão durante o prazo em que exerceram 

os cargos de membros do Conselho de Administração, dando à Companhia plena, geral, irrevogável e 

irretratável quitação.   

 

(ii) eleição do seguinte membro para o Conselho de Administração da Companhia com mandato 

unificado contado da presente data até a Assembleia Gera Ordinária da Companhia que deliberará sobre 

suas demonstrações financeiras referentes ao exercício social de 31 de dezembro de 2021, a saber: 

 

Sr. Paulo Sergio Cruz Dortas Matos, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 

01078914-68 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº 219.961.055-15, residente e domiciliado na Cidade de 

São Paulo, com endereço na Rua Bernardino Machado, n° 403, Granja Julieta, CEP 04722-120, como 

membro independente do Conselho de Administração da Companhia, conforme os critérios de 

independência estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado. 

 

O membro ora eleito será empossado em seu cargo, mediante assinatura no respectivo termo de posse, 

lavrado no “Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração” e apresentação da declaração de 

desimpedimento, nos termos da legislação aplicável. 

 

(iii) Ratificar a composição do Conselho de Administração da Companhia com os seguintes membros:  

(a) Sr. Mário Ayres Cunha Ribeiro, como Presidente do Conselho de Administração; (b) Sr. Thayan 

Nascimento Hartmann, como membro do Conselho de Administração; (c) Sr. Luiz Felipe Duarte Martins 

Costa, como membro do Conselho de Administração; (d) Sr. Ricardo Pechinho Hallack, como membro 

independente do Conselho de Administração; e (e) Sr. Paulo Sergio Cruz Dortas Matos, como membro 

independente do Conselho de Administração.  

 

(iv) A aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social, nos termos do Anexo I à presente ata,  

para cumprir com as exigências feitas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pela B3 S.A. – Brasil, 

Bolsa, Balcão (“B3”) no âmbito do processo de registro de emissor de valores mobiliários categoria “A” e 

da listagem no segmento especial de negociação de valores mobiliários denominado Novo Mercado 

(“Registro de Emissor de Valores Mobiliários”), bem como para realizar ajustes pontuais na redação de 

determinados artigos. 

 

(v) A aprovação do Plano de Incentivo de Longo Prazo com Ações Restritas da Companhia, conforme 

Anexo II da presente ata. 

 

(vi) A retificação da remuneração global anual da administração para o exercício social de 31 de 

dezembro de 2021 para R$ 263.000.000,00 (duzentos e sessenta e três milhões de reais), já considerando 

todos os encargos legais; e  

 

(vii) A autorização para que a administração da Companhia tome todas as medidas necessárias para 

implementação das deliberações ora aprovadas. 
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ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos, para lavratura desta ata, 

que, lida, conferida e aprovada por unanimidade, sem restrições ou ressalvas, foi assinada pelos acionistas 

presentes. Ribeirão Preto, 16 de março de 2021. Leonardo Almeida Byrro – Presidente; Joseane Correia 

– Secretária. Acionistas Presentes: Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Genoma I, 

Genoma VI Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Carlos Alberto Mafra e Consolação 

Goulart Terra.  

 

(Certifico e dou fé que essa ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio) 

 

Mesa: 

 

 

__________________________________ 

Leonardo Almeida Byrro 

Presidente 

 

 

__________________________________ 

Joseane Correia 

Secreta ria 
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ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL  

EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE MARÇO DE 2021 

 

Estatuto Social 

 

(este anexo inicia-se na próxima página)  
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CM HOSPITALAR S.A. 

CNPJ/MF Nº 12.420.164/0001-57 

NIRE Nº 35.300.486.854 

 

 

ESTATUTO SOCIAL 

 

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

 

Artigo 1° - A CM HOSPITALAR S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege pelo presente 

Estatuto Social e pela legislação aplicável. 

 

Parágrafo Único – Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 

Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 

administradores e membros do conselho fiscal, quando instalado, às disposições do Novo Mercado.  

 

Artigo 2° - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Av. Luiz 

Maggioni, n° 2.727, Distrito Empresarial, CEP 14072-055. 

 

Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir e encerrar filiais ou 

outras dependências no país ou no exterior. 

 

Artigo 3° - O objeto social da Companhia compreende exportar, importar, representar, armazenar, 

distribuir e expedir medicamentos, inclusive o controle especial, e o comércio atacadista em geral, com 

atuação principalmente no comércio atacadista de produtos para saúde; o comércio atacadista de 

máquinas, aparelhos e equipamentos odonto-médico-hospitalares e laboratoriais; comércio atacadista de 

saneantes, compreendendo o comércio atacadista de higiene e limpeza e conservação domiciliar, com ou 

sem acondicionamento associado; comércio atacadista de vacinas para uso humano; comércio atacadista 

de dietas e leites nutricionais; comércio atacadista de cosméticos; atividades de armazenamento e depósito, 

inclusive em câmaras frigoríficas e silos, de todo tipo de produto (sólidos, líquidos e gasosos), por conta de 

terceiros, exceto com emissão de warrants; atividades de embalar e reembalar produtos para saúde e 

correlatos; comércio atacadista de fraldas descartáveis e absorventes higiênicos; transporte rodoviário 

municipal, intermunicipal e interestadual das mercadorias referidas nas demais atividades da matriz e das 

filiais; a locação de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; a prestação de serviços 

combinados de escritório e apoio administrativo e central de negócios, bem como deter participação em 

outras sociedades. 

 

Parágrafo Único - O exercício, pela matriz e por suas filiais, das atividades acima indicadas e que 

constituem o objeto social da sociedade será realizado mediante transporte próprio ou 

terceirizado, sendo que este transporte rodoviário de cargas poderá ser realizado no âmbito 

municipal, intermunicipal e interestadual. 

 

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
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CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL, AÇÕES E ACIONISTAS 

 

Artigo 5° - O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de R$ 969.594.089,51 

(novecentos e sessenta e nove milhões e quinhentos e noventa e quatro mil e oitenta e nove reais e 

cinquenta e um centavos), divididos em 245.889.944 (duzentos e quarenta e cinco milhões e oitocentas e 

oitenta e nove mil e novecentas e quarenta e quatro) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 

nominal. 

 

Parágrafo 1° - Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações das Assembleias 

Gerais.  

 

Parágrafo 2° - A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de 

1.289.221.800 (um bilhão, duzentas e oitenta e nove milhões, duzentas e vinte e uma mil e 

oitocentas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, por deliberação do Conselho de 

Administração, independentemente de reforma estatutária.  

 

Parágrafo 3° - O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado, será realizado por 

meio da emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição mediante 

deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão, 

inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em 

bens, a competência para o aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, 

caso instalado. 

 

Parágrafo 4° - As ações são indivisíveis em relação à Companhia, a qual reconhecerá um só 

proprietário para cada ação. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela 

conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. 

 

Parágrafo 5° - Mediante a aprovação prévia do Conselho de Administração, a Companhia poderá 

adquirir suas próprias ações, observada a regulamentação aplicável. Essas ações deverão ser 

mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme decidido pelo Conselho de 

Administração, observadas as condições e requisitos expressos no artigo 30 da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e disposições aplicáveis.  

 

Parágrafo 6° - É vedado à Companhia a emissão de partes beneficiárias. 

 

Parágrafo 7° - As ações da Companhia serão mantidas em conta de depósito, em nome de seus 

titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com 

quem a Companhia mantenha contrato de escrituração em vigor, sem emissão de certificados. A 

instituição escrituradora poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência da 

propriedade das ações escriturais, observados os limites máximos fixados pela CVM. 
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Artigo 6° - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição com 

exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas ou ainda para fazer frente a planos de outorga de 

opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia, nos termos da Lei das 

Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo Único - Nos casos previstos em lei, o acionista poderá retirar-se da Companhia 

mediante reembolso do valor de suas ações, calculado com base no valor de patrimônio líquido das 

ações de sua titularidade e no último balanço aprovado pela assembleia geral.  

 

CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL 

 

Artigo 7° - A assembleia geral de acionistas (“Assembleia Geral”) realizar-se-á na sede da Companhia, 

ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses que se seguirem ao término de cada exercício 

social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as 

disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas, 

observadas em sua convocação, instalação e deliberação as disposições aplicáveis da lei e deste estatuto.  

 

Parágrafo 1° - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as Assembleias 

Gerais serão convocadas pelo presidente do conselho de administração da Companhia ou, na sua 

ausência, pelo Diretor Presidente. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas nos termos do 

artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, com 15 (quinze) dias de antecedência, no mínimo, 

contados da publicação do primeiro anúncio de convocação; não se realizando a Assembleia Geral, 

será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 8 (oito) dias 

da realização da Assembleia Geral. Independentemente das formalidades referentes à convocação 

de assembleias gerais aqui previstas, será regular a assembleia geral a que comparecerem todos 

os Acionistas. 

 

Parágrafo 2° - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 

acionistas representando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão 

da Companhia, salvo quando a lei ou a regulamentação aplicável exigir quórum mais elevado e 

observadas as disposições deste Estatuto Social; e, em segunda convocação, com qualquer número 

de acionistas. 

 

Parágrafo 3° - As Assembleias Gerais serão presididas pelo presidente do conselho de 

administração da Companhia ou, na ausência deste, por outro conselheiro ou outra pessoa indicada 

pela maioria dos acionistas presentes à assembleia geral da Companhia, sendo secretariadas por 

pessoa indicada pelo presidente da Assembleia Geral. 

 

Parágrafo 4° - As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes, ressalvadas as 

exceções previstas em lei e na regulamentação aplicável.   
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Parágrafo 5° - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procuradores 

nomeados na forma do Parágrafo 1° do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações.  

 

Artigo 8° - Sem prejuízo às outras matérias previstas em lei e na regulamentação aplicável, a Assembleia 

Geral terá as seguintes atribuições: 

 

(i) quaisquer alterações a este Estatuto Social; 

 

(ii) transformação da Companhia em outro tipo societário; 

 

(iii) a participação em grupo de sociedades; 

 

(iv) a dissolução, liquidação e/ou extinção da Companhia, eleição dos liquidantes, julgamento de suas 

contas, bem como cessação do estado de liquidação da Companhia; 

 

(v) autorização aos administradores para confessar falência ou requerer recuperação judicial ou 

extrajudicial da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidante;  

 

(vi) fixação da remuneração anual global dos membros da administração da Companhia; 

 

(vii) resgate, amortização, conversão, desdobramento ou grupamento de ações de emissão da 

Companhia;  

 

(viii) aprovação da destinação do lucro líquido e do orçamento de capital da Companhia, que deverá 

observar sempre o orçamento aprovado da Companhia; 

 

(ix) qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra operação com 

efeitos similares, incluindo qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Companhia 

ou qualquer de seus ativos (incluindo-se drop down) ou a absorção do acervo resultante de 

reorganização societária de qualquer sociedade pela Companhia; 

 

(x) aumento do capital social acima do limite do capital autorizado ou redução do capital social da 

Companhia, com ou sem a emissão de novas ações; 

 

(xi) emissão de valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações ou quotas (inclusive de suas 

subsidiárias), incluindo bônus de subscrição, acima do limite do capital autorizado; e 

 

(xii) aprovar planos de opção de compra de ações destinados a administradores, empregados ou 

pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia. 
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CAPÍTULO IV 

ADMINISTRAÇÃO 

 

Seção I - Disposições Gerais 

 

Artigo 9º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, de 

acordo com a Leis das S.A. e com este Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1° - Os membros dos órgãos da administração deverão observar, no que for aplicável, 

as disposições dos Acordos de Acionistas arquivados na sede social da Companhia. Não serão 

computados os votos proferidos nas reuniões dos órgãos da administração da Companhia em 

violação ao disposto em tais acordos. 

 

Parágrafo 2° - O Conselho de Administração é o órgão deliberativo da Companhia e a Diretoria 

tem competência exclusiva para representar a Companhia. 

 

Parágrafo 3º - O prazo de gestão dos Conselheiros e dos Diretores se estenderá até a investidura 

dos respectivos sucessores. 

 

Parágrafo 4º - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global dos membros do 

Conselho de Administração e da Diretoria, nos termos do Artigo 8º, item (vi) acima, e o Conselho 

de Administração deverá distribuir tal montante entre os membros da administração.  

 

Parágrafo 5º - A posse dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e 

suplentes, fica condicionada à assinatura de termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à 

cláusula compromissória referida no Artigo 35 deste Estatuto Social.  

 

Parágrafo 6º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e do Diretor Presidente ou 

principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

 

Seção II - Conselho de Administração 

 

Artigo 10 - A Companhia terá um Conselho de Administração composto por, no mínimo, 03 (três) e, no 

máximo, 07 (sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 

1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 

 

Parágrafo 1° - Os membros do Conselho de Administração ficam dispensados de apresentar 

caução em garantia de sua gestão. 

 

Parágrafo 2° - O Conselho de Administração terá um Presidente que será designado pela 

Assembleia Geral que eleger os membros do órgão.   
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Parágrafo 3° - Dos membros do conselho de administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por 

cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do 

Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao conselho de 

administração como conselheiros independentes ser deliberada na assembleia geral que os eleger. 

 

Parágrafo 4° - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo acima, o 

resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o 

número inteiro imediatamente superior.  

 

Artigo 11 - O Conselho de Administração reunir-se-á, no mínimo, mensalmente, mediante convocação de 

seu Presidente ou, se os interesses sociais da Companhia assim exigirem, por qualquer membro do 

Conselho de Administração, podendo, ainda, os membros do Conselho de Administração determinar 

periodicidade inferior, caso julguem necessário. 

 

Artigo 12 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas, em primeira convocação, com 

antecedência mínima de 8 (oito) dias. A convocação pode ser feita por meio de e-mail (mediante 

confirmação de recebimento, ainda que automática) ou carta entregue em mãos, enviada pelo presidente 

do Conselho de Administração, do qual constará local, dia, hora e ordem do dia da reunião.  

 

Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas neste Estatuto e na legislação 

vigente, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho 

de Administração. 

 

Artigo 13 – As reuniões do Conselho de Administração da Companhia só serão validamente instaladas com 

a presença da maioria de seus membros, pessoalmente ou na forma do Parágrafo 1º abaixo. No caso de não 

instalação da reunião do Conselho de Administração da Companhia por insuficiência do quórum de 

instalação, o Presidente do Conselho de Administração deverá convocar nova reunião. 

 

Parágrafo 1° - Será considerado presente às reuniões do conselho de administração, o conselheiro 

que: (i) nomear qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde 

que a respectiva procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração; (ii) enviar 

seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, via fac-símile, correio eletrônico 

(mediante confirmação automática de recebimento), carta registrada ou carta entregue em mãos, 

com protocolo de entrega; ou (iii) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio 

de vídeo conferência ou conferência telefônica, desde que todos os participantes possam ser 

claramente identificados. No caso de reunião realizada por meio de vídeo conferência ou 

conferência telefônica, o membro do Conselho de Administração que participou remotamente da 

reunião deverá confirmar seu voto, por meio de carta, correio eletrônico (mediante confirmação 

automática de recebimento) ou fac-símile entregue ao presidente do Conselho de Administração, 

imediatamente após a reunião. 

 

Parágrafo 2° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do 

Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência temporária 
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do Presidente do Conselho de Administração, essas reuniões serão presididas por conselheiro 

escolhido por maioria dos votos dos demais membros do Conselho de Administração, cabendo ao 

presidente da reunião indicar o secretário. 

 

Parágrafo 3° - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria dos 

membros do Conselho de Administração. Em caso de empate na votação de qualquer deliberação, 

o presidente do conselho de administração deverá proferir o voto de minerva, que decidirá a 

deliberação. 

 

Parágrafo 4° - No caso de vacância do cargo de conselheiro, o substituto será nomeado pelos 

conselheiros remanescentes e servirá até a primeira assembleia geral da Companhia. Se ocorrer 

vacância da maioria dos cargos, a assembleia geral será convocada para proceder a nova eleição. 

 

Artigo 14 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da 

Companhia. 

 

Parágrafo 1° - Ao término de cada reunião será lavrada ata, que deverá ser assinada por todos os 

conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de 

Atas do Conselho de Administração da Companhia. 

 

Parágrafo 2° - Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas mercantis as 

atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem deliberação 

destinada a produzir efeitos perante terceiros. 

 

Artigo 15 - O Conselho de Administração deverá estabelecer as diretrizes básicas para as políticas gerais 

da Companhia e suas subsidiárias, bem como verificar e monitorar a sua implementação pela Diretoria, 

sendo de sua competência e responsabilidade deliberar sobre as matérias descritas nos Parágrafos 1º a 3º 

abaixo, observadas a Lei das Sociedades por Ações e a regulamentação aplicável: 

 

Parágrafo 1º - Compete ao Conselho de Administração aprovar as seguintes matérias, sem 

prejuízo de outras previstas na lei, na regulamentação e neste Estatuto:  

 

(i) declaração ou distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio à conta de lucros 

acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, bem como 

declaração de dividendos intercalares à conta de lucros ou de reservas de lucros existentes em 

balanços levantados em períodos menores, com relação à Companhia e suas subsidiárias;  

 

(ii) o estabelecimento de qualquer obrigação sobre os ativos da Companhia ou qualquer de 

suas subsidiárias, fora do curso normal de seus negócios e não estabelecida no orçamento, desde 

que abordem negócios jurídicos relacionados à consecução do interesse social da Companhia, 

ressalvadas as obrigações assumidas no âmbito de novos investimentos, aquisições ou associações 

realizadas pela Companhia ou qualquer de suas subsidiárias, observadas as demais limitações aqui 

previstas; 
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(iii) a concessão de mútuos, empréstimos ou adiantamentos para futuros aumentos de capital, 

pela Companhia ou por qualquer das subsidiárias, exceto pela concessão de mútuos, empréstimos 

ou adiantamentos para futuros aumentos de capital em favor de qualquer das subsidiárias; e 

 

(iv) a aprovação da aquisição, pela Companhia ou por qualquer de suas subsidiárias, de suas 

próprias ações, quotas ou outros valores mobiliários de sua emissão, observada a regulamentação 

aplicável; 

 

(v) investimentos, pela Companhia ou por qualquer das subsidiárias, em novos negócios ou o 

estabelecimento de qualquer parceria, joint venture, associação ou aliança similar com terceiros, 

aquisição, promessa de aquisição, investimento ou promessa de investimento no capital social de 

qualquer outra pessoa jurídica, ou a constituição de ônus ou alienação de participação no capital 

social de qualquer sociedade;  

 

(vi) a aprovação, pela Companhia ou por qualquer das subsidiárias, de qualquer investimento 

de capital (capex) não previsto no orçamento, que, de forma individual ou agregada, seja igual ou 

superior a 1% (um por cento) da receita bruta da Companhia no período de 12 (doze) meses; 

 

(vii) a aprovação de contratação, pela Companhia ou por qualquer das subsidiárias, de 

despesas ou compras não previstas no orçamento, cujo valor individual ou agregado, seja igual ou 

superior a 1% (um por cento) da receita bruta da Companhia no período de 12 (doze) meses, 

exceto pelas aquisições de produtos e/ou estoque realizadas no curso normal de seus negócios; 

 

(viii) a venda ou alienação, pela Companhia ou por qualquer das subsidiárias, de qualquer ativo 

não circulante não previsto no orçamento, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior 

a 1% (um por cento) da receita bruta da Companhia no período de 12 (doze) meses; 

 

(ix) a aprovação de qualquer operação de contratação de dívida (incluindo contratos 

financeiros, contratos de abertura de crédito, mútuos, empréstimos, extensão de crédito, 

financiamentos, arrendamentos mercantis ou leasing, compror, vendor e desconto de recebíveis), 

celebração de contrato ou negócio jurídico que resulte na assunção direta ou indireta de quaisquer 

obrigações (incluindo de passivos fiscais e/ou trabalhistas), pela Companhia ou por qualquer das 

subsidiárias cujo valor, de forma individual ou agregada, seja igual ou superior a R$15.000.000,00 

(quinze milhões de reais);  

 

(x) a aprovação da emissão de debêntures não conversíveis em ações, commercial papers, 

notas promissórias, bonds, notes e quaisquer outros títulos de dívida de uso comum no mercado, 

para distribuição pública ou privada, bem como sobre a recompra, repactuação, resgate e/ou 

cancelamento de quaisquer dos títulos e valores mobiliários referidos neste item;  

 

(xi) a contratação de operações com partes relacionadas pela Companhia ou por qualquer de 

suas subsidiárias; 
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(xii) a modificação da política de remuneração e/ou da remuneração individual dos 

administradores da Companhia ou de suas subsidiárias;  

(xiii) manifestação sobre as contas anuais da diretoria, das demonstrações financeiras anuais e 

intermediárias auditadas e/ou revisadas pelo auditor independente, da proposta de retenção de 

lucros com base em orçamento de capital, recomendando à assembleia geral sua aprovação ou não; 

 

(xiv) a aprovação e a alteração de política de planos de participação ou distribuição de lucros a 

administradores ou empregados da Companhia e das suas subsidiárias, incluindo bônus, 

distribuição de lucros, phantom stock e programas de incentivo à remuneração, caso referidos 

benefícios resultem na distribuição de proventos superiores a 5% (cinco por cento) do lucro 

líquido da Companhia, no período a que se referirem; 

 

(xv) a eleição, substituição e destituição do auditor independente da Companhia ou de suas 

subsidiárias; 

 

(xvi) a aprovação do plano de negócios e do orçamento da Companhia, bem como as eventuais 

alterações em relação ao orçamento aprovado e em vigor, sempre que os valores indicados no 

orçamento ou nas eventuais alterações representem desvios superiores a 20% (vinte por cento) 

em relação aos valores previstos no plano de negócios; 

 

(xvii) a concessão de qualquer garantia real ou fidejussória, pela Companhia ou por qualquer de 

suas subsidiárias a qualquer terceiro, desde que abordem negócios jurídicos relacionados à 

consecução do interesse social da Companhia; 

 

(xviii) a aprovação da celebração de qualquer novo acordo de acionistas ou ajuste ou similar 

envolvendo qualquer de suas subsidiárias; 

 

(xix) a aprovação da celebração, pela Companhia ou por qualquer das subsidiárias, de qualquer 

contrato que represente cessão ou transferência de tecnologia, know how e assistência técnica com 

terceiros, não contemplado no orçamento; 

 

(xx) aprovação da contratação dos seguros para administradores, bem como seus termos e 

condições das respectivas apólices; 

 

(xxi) a aprovação para a outorga de mandato para representação da Companhia (a) perante 

qualquer instituição financeira (incluindo para movimentação de contas, investimentos ou 

desinvestimentos, emissão de cheques ou outros títulos, contratação de capital de giro, 

empréstimo ou outras dívidas); e/ou (b) para assunção de obrigações fora do curso normal dos 

negócios; e/ou (c) para cessão, transferência, oneração ou alienação de ativos (exceto com relação 

ao estoque no curso normal dos negócios da Companhia); 
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(xxii) aprovação do voto da Companhia, na qualidade de acionista, quotista ou participante das 

subsidiárias, associações ou joint ventures, em relação às matérias listadas neste Parágrafo 1º do 

Artigo 15. 

 

(xxiii) a aprovação da política de reinvestimentos da Companhia, da declaração e fixação das 

condições de pagamento de quaisquer proventos aos acionistas pela Companhia, exceto pelo 

disposto no Artigo 15, Parágrafo 1º, item (i); 

 

(xxiv) aprovação e alteração de programas de outorga de opções de compra de ações de emissão 

da Companhia aos membros do Conselho de Administração, diretores ou funcionários da 

Companhia, de acordo com os planos de opção de compra de ações aprovados pela assembleia 

geral da Companhia; 

 

(xxv) outorgar opção de compra de ações aos membros do Conselho de Administração, 

Diretores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades 

controladas pela Companhia, nos termos de planos aprovados em Assembleia Geral e de 

programas aprovados pelo Conselho de Administração, conforme item (xxiv) acima, em todos os 

casos respeitada a remuneração global aprovada em Assembleia Geral; e 

 

(xxvi) elaboração e divulgação de parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de 

qualquer oferta pública de aquisição que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, 

divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição, que 

deverá abordar, no mínimo: (a) sobre a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição 

quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e 

aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (b) quanto aos planos estratégicos divulgados 

pelo ofertante em relação à Companhia; e (c) a respeito de alternativas à aceitação da oferta pública 

de aquisição disponíveis no mercado. 

 

Parágrafo 2º - Os limites de valores indicados no Parágrafo 1º acima (i) devem ser sempre 

calculados de forma combinada para a Companhia e suas subsidiárias em questão, considerando, 

portanto, a soma dos valores de todas as sociedades; e (ii) serão corrigidos anualmente com base 

na variação positiva do IPCA. 

 

 

Seção III - Comitês 

 

Artigo 16 – O Conselho de Administração instalará um Comitê de Auditoria vinculado a ele, com autonomia 

operacional e orçamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração.  

 

Parágrafo 1º - O Comitê de Auditoria deve adotar um regimento interno, aprovado pelo Conselho 

de Administração, que disciplinara detalhadamente as funções do Comitê de Auditoria, bem como 

seus procedimentos operacionais, definindo, ainda, as atividades do coordenador do Comitê de 

Auditoria. 
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Parágrafo 2º - O Comitê de Auditoria, órgão de assessoramento vinculado ao conselho de 

administração, é composto por, no mínimo, 03 (três) membros, eleitos pela maioria do Conselho 

de Administração, sendo que ao menos 1 (um) membro é conselheiro independente e ao menos 1 

(um) membro deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, podendo 

o mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as características. 

 

Parágrafo 3º - As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria estão definidas em seu 

regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração.  

 

Parágrafo 4º - Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias: 

 

(i) opinar na contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; 

 

(ii) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações 

financeiras;  

 

(iii) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da 

Companhia; 

 

(iv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; 

 

(v) avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das 

políticas internas da Companhia, incluindo a Política de Transações entre Partes Relacionadas; 

 

(vi) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento de 

dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, 

inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da 

confidencialidade da informação. 

 

Seção IV - Diretoria Executiva 

 

Artigo 17 - A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por, no mínimo, 3 

(três) membros, e, no máximo, 8 (oito) membros, incluindo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, 

um Diretor de Relações com Investidores e os demais sem designação específica, podendo ser acionistas 

ou não, residentes no país, eleitos anualmente pelo Conselho de Administração, permitida a cumulação de 

cargos e a reeleição. Expirado o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos até a posse 

de seus substitutos. 

 

Parágrafo 1° - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por 

qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no 

cargo até a eleição e posse do substituto pelo Conselho de Administração. 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. V
er

ifi
ca

çã
o 

no
 s

ite
 h

ttp
s:

//w
w

w
.d

oc
um

en
to

el
et

ro
ni

co
.c

om
.b

r/
pr

oc
el

et
ro

ni
ca

ht
tp

s/
va

lid
ar

do
cu

m
en

to
sc

on
te

nt
.a

sp
x

at
ra

vé
s 

do
 c

ód
ig

o 
C

R
F

3U
-O

B
S

A
5-

S
4K

R
P

-I
E

X
JP

página 15 de 29



 

 

Parágrafo 2° - A remuneração dos Diretores será fixada pelo Conselho de Administração a partir 

do montante global definido em Assembleia Geral, ficando os Diretores dispensados de prestar 

caução em garantia de sua gestão. 

 

Artigo 18 - A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 

praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo 

ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 

municipais, exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e 

instrumentos de crédito, emitir e endossar cheques, abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar 

empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis 

ou imóveis, observadas as matérias que dependem de aprovação do Conselho de Administração e a 

competência específica do Diretor Presidente, do Diretor Financeiro e do Diretor de Relação com 

Investidores, conforme estabelecido nos parágrafos abaixo. 

 

Parágrafo 1° - Ao Diretor Presidente compete, além das demais atribuições mencionadas neste 

Estatuto Social:  

 

(i) superintender e dirigir as atividades de administração da Companhia, coordenando e 

supervisionando as atividades dos demais membros da Diretoria; 

 

(ii) dirigir e supervisionar as políticas de estratégia organizacional, gerencial e de pessoal da 

Companhia; e 

 

(iii) convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria. 

 

Parágrafo 2° - Ao Diretor Financeiro compete, além das demais atribuições mencionadas neste 

Estatuto Social: 

 

(i) a gestão financeira e do sistema de custos da Companhia; 

 

(ii) a elaboração do processo orçamentário, garantindo o cumprimento das metas 

estabelecidas pelo Conselho de Administração; 

 

(iii) o controle das obrigações tributárias e fiscais; 

 

(iv) o planejamento econômico-financeiro, inclusive análise de projetos e investimentos, 

análise do ambiente macroeconômico e projeções de longo prazo; 

 

(v) a supervisão e envio de informações à auditoria externa; e 

 

(vi) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam 

no mercado de capitais. 
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Parágrafo 3° - Ao Diretor de Relações com Investidores compete, além das demais atribuições 

mencionadas neste Estatuto Social: 

 

(i) representar institucionalmente a Companhia perante a CVM, acionistas, investidores, as 

bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, bem como as entidades de 

regulação e auto regulação e fiscalização correspondentes e demais órgãos relacionados às 

atividades desenvolvidas no mercado de capitais; e 

 

(ii) responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à CVM e às bolsas 

de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, bem como às entidades de regulação 

e auto regulação e fiscalização correspondentes, e manter atualizados os registros da Companhia 

nessas instituições. 

 

Parágrafo 4° - Os Diretores sem designação específica terão as funções que lhe sejam atribuídas 

pelo Conselho de Administração, por ocasião de sua eleição, ressalvada a competência de o Diretor 

Presidente fixar-lhe outras atribuições não conflitantes. 

 

Artigo 19 - Sem prejuízo do disposto no Artigo 15, Parágrafo 1º, item (xxi), a Companhia somente será 

representada, (i) pela assinatura conjunta de dois Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de um Diretor e 

um procurador; (iii) pela assinatura isolada de um Diretor, desde que expressamente e especificamente 

autorizado pelo Conselho de Administração para assinatura de determinados documentos, nos termos de 

ata de Reunião do Conselho de Administração lavrada no livro próprio; (iv) pela assinatura isolada de um 

procurador; e (v) pela assinatura conjunta de dois ou mais procuradores. 

 

Parágrafo Único - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre 

assinados por 2 (dois) diretores em conjunto, devendo especificar os poderes concedidos e terão 

prazo certo de duração, limitado a 1 (um) ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser 

por prazo indeterminado. 

 

Seção V - Conselho Fiscal 

 

Artigo 20 - O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, 

será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, todos residentes no 

país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandato 

unificado de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, 

instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. 

 

Parágrafo 1° - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral que aprovar a 

instalação do órgão e seus mandatos terminarão sempre na Assembleia Geral Ordinária 

subsequente à sua eleição.  
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Parágrafo 2° - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 

ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à 

eleição de membro para o cargo vago. 

 

Artigo 21 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e 

analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. 

 

Parágrafo Único - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 

respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros do Conselho 

Fiscal presentes. 

 

Capítulo V - Exercício Social, do Balanço e dos Lucros 

 

Artigo 22 - O exercício social se inicia em 1° de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. 

 

Artigo 23 - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da 

Companhia exigidas por lei, com observância dos preceitos legais pertinentes. 

 

Artigo 24 - Dos lucros líquidos verificados, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a 

constituição de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. O restante terá a 

destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenha sido distribuído aos acionistas 

um dividendo mínimo obrigatório de 30% (trinta por cento) na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades 

por Ações. 

 

Parágrafo Único - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, 

e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, (i) o pagamento de dividendos ou juros sobre 

capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, os quais poderão ser imputados 

ao valor do dividendo obrigatório, se houver; (ii) a distribuição de dividendos em períodos 

inferiores a seis meses, ou juros sobre capital próprio, os quais poderão ser imputados ao valor do 

dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendos pago em cada semestre do 

exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e (iii) o pagamento de dividendo 

intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros 

existentes no último balanço anual ou semestral, os quais poderão ser imputados ao valor do 

dividendo obrigatório, se houver. 

 

Artigo 25 - Os dividendos ou juros sobre o capital próprio serão pagos no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de deliberação de seu pagamento, prescrevendo o direito ao seu recebimento por 

parte do acionista que não o exercer, no prazo de 3 (três) anos, a contar da data de início de pagamento de 

cada dividendo ou juros. 

 

Artigo 26 – As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores 

independentes registrados na CVM. 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. V
er

ifi
ca

çã
o 

no
 s

ite
 h

ttp
s:

//w
w

w
.d

oc
um

en
to

el
et

ro
ni

co
.c

om
.b

r/
pr

oc
el

et
ro

ni
ca

ht
tp

s/
va

lid
ar

do
cu

m
en

to
sc

on
te

nt
.a

sp
x

at
ra

vé
s 

do
 c

ód
ig

o 
C

R
F

3U
-O

B
S

A
5-

S
4K

R
P

-I
E

X
JP

página 18 de 29



 

 

Capítulo VI - Liquidação e Dissolução da Companhia 

 

Artigo 27 - A Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 

Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, 

caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei, 

obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração.  

 

Capítulo VII – Alienação de Controle 

 

Artigo 28 – A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o 

adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as ações 

de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos 

previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes 

assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante.  

 

Capítulo VIII – Oferta Pública de Aquisição por Concentração de Ações 

 

Artigo 29 - Qualquer Acionista Comprador que venha a adquirir ou se torne titular, por qualquer motivo 

(a) de ações de emissão da Companhia; ou (b) de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre 

ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 15% (quinze por cento) do seu capital 

social (“Participação Relevante”) deverá, salvo dispensa da assembleia geral por maioria absoluta de votos 

conforme item (v) do Parágrafo 6º deste Artigo, efetivar uma oferta pública para aquisição da totalidade 

das ações de emissão da Companhia ("OPA"), observando-se o disposto na regulamentação aplicável da 

CVM, os regulamentos da B3 e os termos deste Artigo. O Acionista Comprador deverá solicitar o registro da 

referida OPA no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou 

na titularidade de ações ou direitos em quantidade igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital 

social da Companhia. 

 

Parágrafo 1º - A OPA deverá ser (a) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia, 

(b) efetivada em leilão a ser realizado na B3, (c) lançada pelo preço determinado de acordo com 

o previsto no Parágrafo 2º deste Artigo, e (d) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a 

aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. 

 

Parágrafo 2º - O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia não poderá 

ser inferior ao maior valor entre (i) o valor econômico apurado em laudo de avaliação ("Valor 

Econômico"); (ii) 120% (cento e vinte por cento) do preço de emissão das ações em qualquer 

aumento de capital realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 12 (doze) 

meses que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da OPA nos termos deste 

Artigo 29, devidamente atualizado pelo IPCA até o momento do pagamento; (iii) 120% (cento e 

vinte por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia, durante o 

período de 90 (noventa) dias anterior à realização da OPA, ponderada pelo volume de negociação, 

na bolsa de valores em que houver o maior volume de negociações das ações de emissão da 
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Companhia e (iv) 120% (cento e vinte por cento) do maior valor pago pelo Acionista Comprador 

por ações da Companhia em qualquer tipo de negociação, no período de 12 (doze) meses que 

anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da OPA nos termos deste Artigo 29. 

Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste caso determine a adoção de um 

critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da Companhia na OPA que 

resulte em preço de aquisição superior, deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista aquele 

preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. 

 

Parágrafo 3º - A realização da OPA mencionada no caput deste Artigo não excluirá a 

possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular 

uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. 

 

Parágrafo 4º - O Acionista Comprador deverá atender eventuais solicitações ou exigências da 

CVM dentro dos prazos prescritos na regulamentação aplicável. 

 

Parágrafo 5º - Na hipótese do Acionista Comprador não cumprir com as obrigações impostas 

por este Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para a 

realização ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações 

ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral 

Extraordinária, na qual o Acionista Comprador não poderá votar, para deliberar sobre a 

suspensão do exercício dos direitos do Acionista Comprador que não cumpriu com qualquer 

obrigação imposta por este Artigo, conforme disposto no artigo 120 da Lei das Sociedades por 

Ações, sem prejuízo da responsabilidade do Acionista Comprador por perdas e danos causados 

aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este 

Artigo. 

 

Parágrafo 6º - O disposto neste Artigo não se aplica: 

 

(i) aos acionistas controladores da Companhia e aos acionistas ou quotistas indiretos dos 

acionistas controladores, identificados como tal na Seção 15 do Formulário de Referência da 

Companhia divulgado como anexo do prospecto definitivo da oferta pública inicial de ações de 

emissão da Companhia ("Data Base") (em conjunto, "Acionistas Controladores"); 

 

(ii) aos Sucessores de qualquer Pessoa referida no item (i) deste Parágrafo, bem como aos 

seus respectivos Sucessores e assim sucessivamente; 

 

(iii) a qualquer transferência de ações de emissão da Companhia ou Outros Direitos (a) entre 

qualquer Pessoa referida nos itens (i) e (ii) deste Parágrafo, e (b) para qualquer Sucessor de 

qualquer Pessoa referida nos itens (i) e (ii) deste Parágrafo; 

 

(iv) a qualquer Pessoa ou Grupo de Pessoas que: (a) adquira ou receba, direta ou 

indiretamente, a qualquer título, por meio de operação cursada fora de ambiente de bolsa, 

qualquer quantidade de ações de emissão da Companhia ou Outros Direitos de qualquer das 
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Pessoas identificadas nos itens (i) e (ii) deste Parágrafo nos termos de contrato celebrado com 

um ou mais Acionistas Controladores; ou (b) celebre, a partir da Data Base, novo acordo de 

acionistas do qual também seja(m) parte Acionista(s) Controlador(es) que, em conjunto com tal 

Pessoa ou Grupo de Pessoas, representem mais da metade das ações de emissão da Companhia, 

ou (c) adquira ações de emissão da Companhia no âmbito de oferta pública exclusivamente 

secundária, na qual apenas Acionista(s) Controlador(es) aliene(m) ações de emissão da 

Companhia, observadas, nas hipóteses das alíneas (a), (b) e (c) deste item (iv), as regras 

aplicáveis relativas à alienação de controle da Companhia, nos termos do Capítulo VII deste 

Estatuto Social; 

 

(v) a qualquer caso de aquisição de Participação Relevante dispensado de OPA prevista neste 

Artigo por maioria absoluta de votos de acionistas reunidos em Assembleia Geral, em que o 

Acionista Comprador não terá direito a voto; 

 

(vi) a qualquer Pessoa ou Grupo de Pessoas que atinja a Participação Relevante: 

 

(a) por meio de oferta pública de aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, 

desde que, em tal oferta pública, tenha sido pago preço no mínimo equivalente ao preço da OPA 

por atingimento de Participação Relevante; 

 

(b) de forma involuntária, como resultado de resgate, cancelamento, recompra ou 

grupamento de ações; 

 

(c) por meio de subscrição de ações de emissão da Companhia, seja via direito de preferência 

ou prioridade ou por meio da cessão desses direitos pelos acionistas, no contexto de uma única 

emissão primária de ações, aprovada em assembleia geral de acionistas da Companhia ou reunião 

do Conselho de Administração, ou ainda no rateio e/ou leilão de sobras relativos a essa emissão 

primária, se for o caso; 

 

(d) por meio de aquisição de ações de emissão da Companhia no contexto de uma única oferta 

pública de ações de emissão da Companhia, quando tal oferta for exclusivamente primária; 

 

(e) em decorrência de operação de fusão, incorporação ou incorporação de ações envolvendo 

a Companhia; 

 

(f) em decorrência de: (x) adiantamento de legítima, doação ou sucessão hereditária, desde 

que para descendente ou cônjuge de Pessoa ou Grupo de Pessoas detentor de Participação 

Relevante, ou (y) transferência para trust ou entidade fiduciária similar, tendo por beneficiário a 

própria Pessoa ou Grupo de Pessoas detentor de Participação Relevante, seus descendentes ou 

seu cônjuge; e 

 

(g) em decorrência de dissolução e liquidação de participação ou qualquer outra hipótese de 

sucessão universal. 
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Parágrafo 7º - Para fins do cálculo do percentual de 15% (quinze por cento) do capital total 

descrito no caput deste Artigo, não serão computados os acréscimos involuntários de 

participação acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do 

capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 

 

Parágrafo 8º - O laudo de avaliação de que trata o Parágrafo 2º acima deverá ser elaborado por 

instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independente quanto ao 

poder de decisão da Companhia, seus administradores e controladores, devendo o laudo também 

satisfazer os requisitos do parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações e conter a 

responsabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo artigo. A escolha da instituição ou empresa 

especializada responsável pela determinação do Valor Econômico da Companhia é de 

competência privativa do Conselho de Administração. Os custos de elaboração do laudo de 

avaliação deverão ser assumidos integralmente pelo Acionista Comprador. 

 

Parágrafo 9º - Para fins exclusivos deste Artigo 29, os termos abaixo iniciados em letras 

maiúsculas terão os seguintes significados: 

 

"Afiliada” significa, em relação a uma Pessoa, qualquer outra Pessoa que, direta ou indiretamente, 

controle tal Pessoa, seja controlada por tal Pessoa ou esteja sob controle comum com tal Pessoa 

(i.e., mesmo controlador), e, especificamente com relação a qualquer entidade sem personalidade 

jurídica ou fundo de investimento, cujas quotas sejam detidas em sua maioria pela Pessoa em 

questão ou Afiliada sua ou em que a Pessoa em questão ou Afiliada sua detenha poderes de 

influenciar de modo determinante a gestão do respectivo fundo de investimento/entidade sem 

personalidade jurídica. Em relação aos Acionistas Controladores, para efeitos deste Artigo 29, 

qualquer Afiliada de um deles será considerada como sendo igualmente de todos os demais. 

 

"Acionista Comprador" significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, qualquer pessoa 

natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de 

direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no 

exterior, ou Grupo de Pessoas. 

 

"Grupo de Pessoas" significa o conjunto de duas ou mais Pessoas: (i) vinculadas por acordos de 

voto, orais ou escritos, seja diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladoras 

ou sob controle comum, direta ou indiretamente; (ii) entre as quais haja relação de controle, 

direto ou indireto; (iii) que estejam sob controle comum, direto ou indireto; (iv) agindo em 

conjunto; ou (v) que atuem representando interesse comum, sendo certo que os Acionistas 

Controladores não serão considerados integrantes de qualquer Grupo de Pessoas. Incluem-se 

dentre os exemplos de pessoas representando um interesse comum: (a) uma Pessoa titular, 

direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) 

do capital social da outra Pessoa; e (b) duas Pessoas que tenham um terceiro investidor em 

comum que seja titular, direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 

15% (quinze por cento) do capital de cada uma das duas Pessoas. Quaisquer sociedades, 
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associações, joint-ventures, fundações, clubes de investimento, condomínios, cooperativas e 

trusts, fundos ou carteiras de investimentos, universalidades de direitos ou quaisquer outras 

formas de organização ou empreendimento serão considerados parte de um mesmo Grupo de 

Pessoas sempre que tiverem os mesmos administradores ou gestores, ou, ainda, cujos 

administradores ou gestores estejam sob controle comum, sendo certo que, no caso de fundos de 

investimentos com administrador ou gestor comum, somente serão considerados como um 

Grupo de Pessoas aqueles cuja política de investimentos e de exercício de votos em Assembleias 

Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador ou 

gestor, em caráter discricionário. 

 

“Outros Direitos” significa qualquer (a) usufruto ou fideicomisso sobre ações de emissão da 

Companhia; (b) opção ou direito de compra, subscrição ou permuta, a qualquer título, que possa 

resultar na aquisição de ações de emissão da Companhia; (c) derivativo referenciado em ações 

de emissão da Companhia que preveja a possibilidade de liquidação não exclusivamente 

financeira; ou (d) outro direito que assegure, de forma permanente ou temporária, direitos 

políticos ou patrimoniais de acionista sobre ações de emissão da Companhia, observado que não 

são considerados "Outros Direitos" (1) a titularidade de bônus de subscrição ou de debêntures 

conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia, até o seu efetivo exercício, 

conversão ou permuta (quando quaisquer ações recebidas em decorrência de seu exercício, 

conversão ou permuta serão computadas para fins deste Artigo), e (2) a constituição de garantia 

sobre ações de emissão da Companhia 

 

“Pessoa” significa qualquer pessoa natural ou jurídica, sociedade, associação, joint venture, 

fundação, clube de investimento, condomínio, cooperativa, trust, fundo ou carteira de 

investimentos, universalidade de direitos ou qualquer outra forma de organização ou 

empreendimento, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior; e 

 

“Sucessor(es)” significa, com relação a qualquer Pessoa, seus respectivos herdeiros, sucessores e 

cônjuges ou companheiros, cotistas, sócios e investidores, a qualquer título, incluindo como 

resultado de reorganizações societárias, em sucessão legítima ou testamentária, antecipação de 

legítima, doações, meações ou partilhas (inclusive por divórcios ou separações consensuais) ou 

planejamentos sucessórios (tais como transferência para trust ou entidade fiduciária similar), 

bem como as respectivas Afiliadas de tais Pessoas. 

 

Artigo 30 - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma finalidade prevista neste 

Estatuto Social ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os 

procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja 

obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável. 

 

Artigo 31 - A Companhia, no caso de cancelamento do registro de companhia aberta, ou os acionistas 

responsáveis pela realização da OPA, conforme assim definidos neste Estatuto Social e/ou nas demais 

regulamentações expedidas pela CVM, poderão viabilizar a sua efetivação por intermédio de terceiros, sem 
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que isso signifique qualquer exoneração da obrigação de realizar a OPA pela Companhia e/ou pelos 

acionistas responsáveis, conforme o caso, sempre com observância das regras aplicáveis. 

 

Capítulo IX – Disposições Gerais 

 

Artigo 32 - A Companhia disponibilizará aos seus acionistas, sempre que assim solicitado, acesso a 

eventuais contratos celebrados entre a Companhia e suas partes relacionadas, acordos de acionistas dos 

quais a Companhia venha a ser signatária, bem como eventuais programas de opções de aquisição de ações 

ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. 

 

Artigo 33 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de 

acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. 

 

Artigo 34- A Companhia deverá observar qualquer acordo de acionistas eventualmente arquivado em sua 

sede (“Acordo de Acionistas”), devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências ou onerações de 

ações a qualquer título, e o Presidente da Assembleia Geral e das reuniões do Conselho de Administração 

deverão abster-se de computar votos contrários aos termos dos Acordos de Acionistas eventualmente 

arquivados na sede da Companhia, conforme o Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Capítulo X – Arbitragem 

 

Artigo 35 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e 

suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 

Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com 

ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em 

especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, neste 

Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela 

Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado 

de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais 

regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 

 

****** 
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ANEXO II À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE MARÇO DE 2021 

 

PLANO DE INCENTIVO DE LONGO PRAZO COM AÇÕES RESTRITAS 

CM HOSPITALAR S.A.  

NIRE: 35.300.486.854 

CNPJ: 12.420.164/0001-57 

 
O presente Plano de Incentivo de Longo Prazo com Ações Restritas é regido pelas disposições abaixo.  
 
1. Definições  

 
1.1. As expressões abaixo, quando usadas aqui com iniciais em letra maiúscula, terão os significados a elas 
atribuídos a seguir, salvo se expressamente previsto em contrário:  
 
“Ações Restritas” significa as ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da 
Companhia outorgadas aos Participantes e sujeitas às restrições previstas no presente Plano, Programa 
e/ou no respectivo Contrato de Outorga;  
 
“B3” significa B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão;  
 
“Companhia” significa CM Hospitalar S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Luiz Maggioni, nº 
2.727, Distrito Empresarial, CEP 14072-055, na cidade de Ribeirão Preto, estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 12.420.164/0001-57;  
 
“Conselho de Administração” significa o Conselho de Administração da Companhia;  
 
“Contrato de Outorga” significa o instrumento particular de outorga das Ações Restritas a ser celebrado 
entre a Companhia e o Participante, por meio do qual a Companhia outorga Ações Restritas ao Participante;  
 
“Desligamento” significa o término da relação jurídica do diretor, membro do Conselho de Administração, 
gerente ou empregado da Companhia, por qualquer motivo, incluindo, mas não limitando, renúncia, 
destituição, substituição ou término do mandato sem reeleição ao cargo, pedido de demissão voluntária ou 
demissão, com ou sem justa causa, aposentadoria, invalidez permanente e falecimento;  
 
“ICVM 567” significa a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 567, de 17 de setembro de 2015.  
 
“IRRF” significa Imposto sobre a Renda Retido na Fonte;  
 
“Participantes” significam os diretores, membros do Conselho de Administração, gerentes e empregados 
da Companhia, em favor dos quais a Companhia outorgar uma ou mais Ações Restritas, nos termos deste 
Plano;  
 
“Plano” significa o presente Plano de Incentivo de Longo Prazo com Ações Restritas;  
  
“Programa” significa cada programa de outorga de Ações Restritas que será criado, aprovado e/ou 
cancelado pelo Conselho de Administração, através do qual o Conselho de Administração definirá os 
Participantes, a quantidade de Ações Restritas a ser outorgada a cada Participante e os demais termos e 
condições aplicáveis, em linha com os termos e condições deste Plano.  
 
2. Objetivos do Plano  
 
2.1. O Plano tem por objetivo permitir a outorga de Ações Restritas aos Participantes selecionados pelo 
Conselho de Administração, com vistas a: (i) atrair e reter os diretores, membros do Conselho de 
Administração, gerentes e empregados da Companhia e de suas Controladas; (ii) conceder aos 
Participantes a oportunidade de se tornarem acionistas da Companhia, obtendo, em consequência, um 
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maior alinhamento dos interesses destes com os interesses da Companhia; e (iii) desenvolver os objetos 
sociais da Companhia e os interesses dos acionistas.  
 
3. Participantes  
 
3.1. Caberá ao Conselho de Administração selecionar os Participantes que participarão do Plano.  
 
4. Administração do Plano  
 
4.1. O Plano será administrado pelo Conselho de Administração.  
 
4.2. Obedecidas as condições gerais do Plano e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral da 
Companhia, o Conselho de Administração terá amplos poderes para tomar todas as medidas necessárias e 
adequadas para a administração do Plano e do Programa, incluindo:  
 

a) a criação e a aplicação de normas gerais relativas à outorga de Ações Restritas, observados 
os termos gerais do Plano, e a solução de dúvidas de interpretação do Plano e do Programa;  

 
b) a eleição dos Participantes e a autorização para outorgar Ações Restritas em seu favor, 

estabelecendo todas as condições para aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas a serem outorgadas, bem como a modificação de tais condições quando 
necessário ou conveniente;  

 
c) a quantidade de Ações Restritas objeto do respectivo Programa;  
 
d) a autorização para alienação de ações em tesouraria para satisfazer a outorga de Ações 

Restritas nos termos do Plano, Programa e da ICVM 567;  
 
e) a forma de transferência das Ações Restritas, que poderá se dar em lotes;  
 
f) definir metas relacionadas ao desempenho da Companhia, de forma a estabelecer critérios 

objetivos para o recebimento das Ações Restritas, sendo certo que o Conselho de 
Administração poderá, a seu critério, alterar ou modificar tais metas para evitar distorções 
decorrentes de eventos e/ou cenários não previstos pela Companhia;  

 
g) propor eventuais alterações ao Plano a serem submetidas à aprovação da Assembleia 

Geral Extraordinária;  
 
h) a criação, alteração e/ou cancelamento de Programas e a definição da quantidade de Ações 

Restritas objeto de cada Programa.  
 
4.3. No exercício de sua competência, o Conselho de Administração estará sujeito apenas aos limites 
estabelecidos em lei, na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários e no Plano, ficando claro que 
o Conselho de Administração poderá tratar de maneira diferenciada os Participantes que se encontrem em 
situação similar, não estando obrigado, por qualquer regra de isonomia ou analogia, a estender a todos as 
condições que entenda aplicável apenas a algum ou alguns.  
 
4.4. As deliberações do Conselho de Administração da Companhia têm força vinculante para a 
Companhia relativamente a todas as matérias relacionadas com o Plano e o Programa.  
 
5. Outorga de Ações Restritas  
 
5.1. Anualmente, ou sempre que julgar conveniente, o Conselho de Administração aprovará a outorga 
de Ações Restritas no lançamento de cada Programa, elegendo os Participantes em favor dos quais a 
Companhia outorgará as Ações Restritas nos termos do Plano e do respectivo Programa, estabelecendo os 
prazos e condições de aquisição de direitos relacionados às Ações Restritas.  
 
5.2. A outorga de Ações Restritas é realizada mediante a celebração de Contratos de Outorga entre a 
Companhia e os Participantes, os quais deverão especificar, sem prejuízo de outras condições determinadas 
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pelo Conselho de Administração, a quantidade de Ações Restritas objeto da outorga e os termos e condições 
para aquisição de direitos relacionados às Ações Restritas.  
 
5.3. A transferência das Ações Restritas para o Participante somente se dará com o implemento das 
condições e prazos previstos neste Plano, no Programa e nos Contratos de Outorga, de modo que a 
concessão do direito ao recebimento das ações em si não garante ao Participante quaisquer direitos sobre 
as Ações Restritas ou mesmo representa a garantia do seu recebimento.  
 
5.4. As Ações Restritas entregues aos Participantes terão os direitos estabelecidos neste Plano e no 
respectivo Programa e Contratos de Outorga, sendo certo que o Participante não terá quaisquer dos direitos 
e privilégios de acionista da Companhia, em especial, ao recebimento de dividendos e juros sobre capital 
próprio relativos às Ações Restritas, até a data de transferência das Ações Restritas para os Participantes.  
 
5.5. Não obstante o disposto no item 5.4 acima, o Conselho de Administração poderá estabelecer no 
Programa o pagamento do montante equivalente a tais dividendos ou juros sobre capital próprio em 
dinheiro ou em ações, na forma a ser estabelecida no respectivo Programa e Contrato de Outorga.  
 
5.6. O Conselho de Administração poderá subordinar a aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas a determinadas condições, bem como impor restrições à sua transferência, podendo também 
reservar para a Companhia opções de recompra e/ou direitos de preferência em caso de alienação pelo 
Participante dessas mesmas Ações Restritas, conforme vier a ser previsto no respectivo Contrato de 
Outorga.  
 
5.7. O Conselho de Administração poderá estabelecer termos e condições diferenciados para cada 
Contrato de Outorga, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os 
Participantes, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas.  
 
6. Ações Sujeitas ao Plano  
 
6.1. Durante a vigência deste Plano e observado o disposto no item 10.5 abaixo, poderão ser entregues 
aos Participantes ações representativas de, no máximo, 5% (cinco por cento) do capital social total (fully 
diluted) da Companhia imediatamente após a liquidação da oferta pública inicial de ações (IPO).  
 
6.2. Com o propósito de satisfazer a outorga de Ações Restritas nos termos do Plano, a Companhia, 
sujeito à lei e regulamentação aplicável, alienará ações mantidas em tesouraria, por meio de operação 
privada, sem custo para os Participantes, nos termos da ICVM 567.  
 
6.3. Alternativamente, a critério do Conselho de Administração, a Companhia poderá optar por realizar 
o pagamento referente às Ações Restritas em dinheiro.  
 
6.4. As Ações Restritas recebidas nos termos do Plano manterão todos os direitos pertinentes à sua 
espécie após o efetivo recebimento pelo Participante, ressalvada eventual disposição em contrário 
estabelecida pelo Conselho de Administração. Até o efetivo recebimento das Ações Restritas nos termos 
deste Plano, do Programa e do respectivo Contrato de Outorga, o Participante não terá qualquer direito em 
relação às Ações Restritas outorgadas, incluindo, sem limitação, os direitos políticos e econômicos 
relacionados a tais ações.  
 
7. Aquisição de Direitos Relacionados às Ações Restritas  
 
7.1. Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos no Programa e nos respectivos 
Contratos de Outorga, os direitos dos Participantes em relação às Ações Restritas somente serão 
plenamente adquiridos se os Participantes permanecerem continuamente vinculados como diretores, 
membros do Conselho de Administração, gerentes ou empregados da Companhia, pelo período 
estabelecido no respectivo Programa e Contrato de Outorga.  
 
7.2. Uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no item 7.1 acima, e desde que observados os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis, a Companhia deverá transferir as referidas Ações Restritas 
ao Participante após as devidas retenções de tributos nos termos do item 10.6 abaixo, inclusive mediante 
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redução no número de ações em razão da retenção de tributos, se aplicável, no prazo estabelecido no 
Programa e/ou em cada Contrato de Outorga.  
 
7.3. O direito ao recebimento das Ações Restritas nos termos do Plano extinguir-se-á automaticamente, 
cessando todos os seus efeitos de pleno direito, nos seguintes casos:  
 

(i) mediante o distrato do Contrato de Outorga;  
 
(ii) se a Companhia for dissolvida, liquidada ou tiver sua falência decretada; ou  
 
(iii) nas hipóteses previstas no item 8 deste Plano.  

 
7.4. Os Participantes estarão sujeitos às regras restritivas ao uso de informações privilegiadas 
aplicáveis às companhias abertas em geral e àquelas estabelecidas pela Companhia.  
 
8. Hipóteses de Desligamento da Companhia e seus Efeitos  
 
8.1. Na hipótese de Desligamento do Participante, o direto às Ações Restritas a ele conferidas de acordo 
com este Plano poderá ser extinto ou modificado, conforme vier a ser estabelecido pelo Conselho de 
Administração nos respectivos Programas e Contratos de Outorga. 
 
9. Prazo de Vigência do Plano  
 
9.1. O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral da Companhia e 
permanecerá vigente por prazo indeterminado, podendo, no entanto, ser extinto, a qualquer tempo, por 
decisão da Assembleia Geral.  
 
10. Disposições Gerais  
 
10.1. Nenhuma disposição do Plano conferirá a qualquer Participante o direito de permanecer como 
diretor, membro do Conselho de Administração, gerente, ou empregado da Companhia ou suas 
Controladas, conforme aplicável, nem interferirá, de qualquer modo, no direito de a Companhia ou suas 
Controladas, a qualquer tempo e sujeito às condições legais e contratuais, rescindir o respectivo contrato 
de trabalho, encerrar o mandato ou de qualquer outra forma promover o Desligamento do Participante.  
 
10.2. Cada Participante deverá aderir expressamente aos termos do Plano, mediante assinatura do 
Contrato de Outorga.  
 
10.3. Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por ações, às 
companhias abertas e/ou aos efeitos fiscais de um plano de outorga de ações, poderá levar à revisão 
integral do Plano.  
 
10.4. Os casos omissos serão regulados pelo Conselho de Administração, consultada, quando o entender 
conveniente, a Assembleia Geral. Qualquer Ação Restrita concedida de acordo com o Plano fica sujeita a 
todos os termos e condições aqui estabelecidos, termos e condições estes que prevalecerão em caso de 
inconsistência a respeito de disposições de qualquer contrato ou documento mencionado neste Plano.  
 
10.5. Nos casos de alteração do número, espécie e classe de ações da Companhia, em decorrência de 
grupamento, desdobramento, bonificações de ações, assim como nos casos de conversão de ações de uma 
espécie ou classe em outra ou conversão em ações de outros valores mobiliários emitidos pela Companhia, 
deverão ser efetuados os ajustes necessários no Plano e Programa já instituídos, notadamente em relação 
ao número de Ações Restritas e a sua espécie ou classe, com o objetivo de evitar distorções e prejuízos à 
Companhia ou aos Participantes.  
 
10.6. A Companhia está autorizada a proceder à retenção de quaisquer tributos eventualmente 
incidentes sobre o Plano, inclusive o IRRF, podendo operacionalizar a retenção do IRRF e demais tributos 
incidentes sobre o total de Ações Restritas, mediante a redução do número total de Ações Restritas a ser 
entregue ao Participante, de forma proporcional ao impacto relativo ao tributo.  

*** 
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PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes. O documento eletrônico é garantido pela medida provisória
2200-2, de 24 de agosto de 2001, que estabelece que todo documento em forma eletrônica tem assegurada a autenticidade,
integralidade e validade jurídica desde que utilize certificados digitais padrão ICP-Brasil.

Data de emissão do Protocolo: 18/03/2021

Dados do Documento

Tipo de Documento Ata de Assembléia
Referência AGE 17.03 - Certidao
Situação Vigente / Ativo
Data da Criação 17/03/2021
Validade 17/03/2021 até Indeterminado
Hash Code do Documento C3B42C81A026FB88020DFADEAAEAD4D0023CB3C58EB2FFD03B0CB3DAA0F914BE

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Representantes

Relacionamento 12.420.164/0001-57 - CM Hospitalar - Grupo Viveo

As assinaturas contidas neste documento possuem carimbos de tempo baseados na Hora Legal
Brasileira, emitidos pela Autoridade de Carimbo de Tempo (ACT) QualiSign ou outra ACT vinculada à ICP-
Brasil

A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento podem ser verificadas através do endereço eletrônico
https://www.documentoeletronico.com.br/proceletronicahttps/validardocumentoscontent.aspx, utilizando o código de acesso
(passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): CRF3U-OBSA5-S4KRP-IEXJP

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Representante CPF

Leonardo Almeida Byrro 269.275.368-25

Ação: Assinado em 18/03/2021 09:04:42 com o certificado ICP-Brasil Serial -
5888FBDC20542D66

IP: 177.128.150.78

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; WOW64; Trident/7.0; rv:11.0) like Gecko

Localização

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Representante CPF

Joseane Correia 948.219.689-91

Ação: Assinado em 17/03/2021 19:08:49 com o certificado ICP-Brasil Serial -
42B9E644E2D603E3

IP: 2804:30c:b6c:b00:80ff:79a:de0a:a86f

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; WOW64; Trident/7.0; rv:11.0) like Gecko

Localização

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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